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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. USURA.
VIOLAÇÃO DO SIGILO DE CORRESPONDÊNCIA E DOMICILIAR. NULIDADES
NÃO EVIDENCIADAS. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. ART. 28 DA LEI N.
11.343/2006. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. INDEFERIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.   I. Caso em exame 1. Agravo regimental
interposto contra decisão que denegou a ordem de , em que sehabeas corpus
alegava nulidade das provas obtidas por violação de domicílio e sigilo de
correspondência, em processo de condenação pelos crimes previstos nos
arts. 33, , da Lei n. 11.343/2006, 12 da Lei n. 10.826/2003 e 4º, alíneacaput

   "a", da Lei n. 1.521/1951. II. Questão em discussão 2. A discussão consiste
em saber se houve violação do sigilo de correspondência e do domicílio do
agravante, tornando ilícitas as provas obtidas e, consequentemente, a

 condenação. 3. Outra questão é verificar a possibilidade de desclassificação da
conduta do agravante de tráfico de drogas para uso pessoal ou a aplicação da
causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de

   Drogas. III. Razões de decidir 4. A decisão considerou que as diligências
policiais foram baseadas em fundadas razões, com prévias investigações e
confirmação de denúncia anônima, justificando o ingresso no domicílio. Não

 houve violação do sigilo de correspondência. 5. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal foi aplicada, reconhecendo
a legalidade das provas obtidas em flagrante delito, sem necessidade de

 mandado judicial. 6. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias de
maneira a concluir pela desclassificação da conduta para a prevista no art. 28
da Lei n. 11.343/2006 exigiria amplo revolvimento probatório, providência que

 encontra óbice na via eleita. 7. A causa de diminuição prevista no § 4º do art.
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33 da Lei de Drogas foi afastada com o entendimento de que o agravante se
dedicava a atividades criminosas com base nas circunstâncias da prática

 delitiva. 8. Na hipótese, não é possível desconstituir a conclusão da jurisdição
ordinária acerca da dedicação do agravante a atividades criminosas e, por
conseguinte, reconhecer a incidência da minorante, por ser vedado, na via do 

 , a reapreciação do contexto fático-probatório dos autos.habeas corpus IV.
   Dispositivo e tese 9. Agravo regimental não provido. 1. ATese de julgamento: 

entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas 2.  A revisão doa posteriori. 
entendimento das instâncias ordinárias de maneira a concluir pela
desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006
exigiria amplo revolvimento probatório, providência que encontra óbice na via
eleita. 3. A revisão de entendimento acerca da dedicação a atividades
criminosas demandaria revolvimento fático-probatório, procedimento vedado

 em .habeas corpus CF/1988, art. 5º, XI e LVI;Dispositivos relevantes citados: 
 Lei n.  11.343/2006, art. 33; Lei  n. 6.538/1978, art. 10, III. Jurisprudência

STF, RE 603.616/RO, Min. Gilmar Mendes, DJe ;relevante citada: 8/10/2010
STJ, HC 598.051/SP, Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe .15/3/2021
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMACORPUS

DE FOGO. USURA. VIOLAÇÃO DO SIGILO DE CORRESPONDÊNCIA
E DOMICILIAR. NULIDADES NÃO EVIDENCIADAS.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. ART. 28 DA LEI N. 11.343
/2006. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
INDEFERIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem
de , em que se alegava nulidade das provas obtidashabeas corpus
por violação de domicílio e sigilo de correspondência, em processo de
condenação pelos crimes previstos nos arts.  33, , da Lei n.caput
11.343/2006, 12 da Lei n. 10.826/2003 e 4º, alínea "a", da Lei n.
1.521/1951.
 
II. Questão em discussão
 
2. A discussão consiste em saber se houve violação do sigilo de
correspondência e do domicílio do agravante, tornando ilícitas as
provas obtidas e, consequentemente, a condenação.
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3. Outra questão é verificar  a possibilidade de desclassificação da
conduta do agravante de tráfico de drogas para uso pessoal  ou a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei de Drogas.
 
III. Razões de decidir
 
4. A decisão considerou que as diligências policiais foram baseadas
em fundadas razões, com prévias investigações e confirmação de
denúncia anônima, justificando o ingresso no domicílio. Não
houve violação do sigilo de correspondência.
 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal foi aplicada, reconhecendo a legalidade das provas
obtidas em flagrante delito, sem necessidade de mandado judicial.
 
6. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias de maneira a
concluir pela desclassificação da conduta para a prevista no art. 28
da Lei n. 11.343/2006  exigiria amplo revolvimento probatório,
providência que encontra óbice na via eleita.
 
7.  A causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de
Drogas foi afastada com o entendimento de que o agravante se
dedicava a atividades criminosas com base nas circunstâncias da
prática delitiva.
 
8. Na hipótese, não é possível desconstituir a conclusão da
jurisdição ordinária acerca da dedicação do agravante a atividades
criminosas e, por conseguinte, reconhecer a incidência da
minorante, por ser vedado, na via do , a reapreciaçãohabeas corpus
do contexto fático-probatório dos autos.
 
IV. Dispositivo e tese
 
9. Agravo regimental não provido.
 

1. A entrada em domicílio sem mandado judicialTese de julgamento: 
é lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas 2. A revisão do entendimento das instânciasa posteriori. 
ordinárias de maneira a concluir pela desclassificação da conduta
para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 exigiria amplo
revolvimento probatório, providência que encontra óbice na via
eleita. 3. A revisão de entendimento acerca da dedicação a atividades
criminosas demandaria revolvimento fático-probatório, procedimento
vedado em .habeas corpus
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CF/1988, art. 5º, XI e LVI; LeiDispositivos relevantes citados: 
n. 11.343/2006, art. 33; Lei n. 6.538/1978, art. 10, III.
 

STF, RE 603.616/RO, Min. GilmarJurisprudência relevante citada: 
Mendes, DJe ; STJ, HC 598.051/SP, Min. Rogerio8/10/2010
Schietti Cruz, DJe .15/3/2021

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODOLFO DE LIMA
FACCIN contra a decisão (fls. 258/271) que denegou a ordem de .habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi condenado, em primeira
instância, como incurso nos arts. 33, , da Lei n. 11.343/2006, 12 da Leicaput
n. 10.826/2003 e 4º, alínea "a", da Lei n. 1.521/1951, em concurso material
de delitos, às penas de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial
semiaberto, e 500 (quinhentos) dias-multa, 01 (um) ano e 08 (oito) meses de
detenção, em regime inicial aberto, e pagamento de 21 (vinte e um) dias-multa,
vedado o recurso em liberdade (fl. 106).  

Interposta apelação pela Defesa, o Tribunal de origem negou provi
mento ao recurso (fls. 61/87).

Nas razões do regimental, reitera a Defesa que houve quebra do sigilo
de correspondência, com fundamento em denúncia anônima, ausente qualquer
investigação pretérita relatada, relativizando nitidamente uma garantia

 (fl. 290).constitucional com frágil fundamentação
Afirma que (fl. 297)
 
os policiais vasculharam a residência de Rodolfo sem justa causa,
apenas com informações supostamente "anônimas", e logo após de ter
sido abordado em via pública com a quantidade de 11,4 gramas do
entorpecente. Os relatos dos policiais não apontam nenhuma
autorização para as buscas na residência do Paciente.
 
Destaca o julgamento do RE n. 1.116.949, em agosto de 2020, que

fixou a seguinte tese: sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é
ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio

.análogo
Subsidiariamente, entende que a sentença deve ser reformada e

desclassificada a conduta imputada ao agravante, da prevista no art. 33, caput
, da Lei n. 11.343/2006 para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Alternativamente, pugna pela reforma da sentença para que seja
aplicada a causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art.  33 da
Lei n. 11.343/2006, na fração máxima, com a alteração do regime prisional
para o aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por sanções
restritivas de direitos.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.

Certidão de decurso de prazo para impugnação ao agravo para o
Ministério Público Federal (fl. 347).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Quanto à busca domiciliar, o Superior Tribunal de Justiça, nos autos

do HC 598.051/SP (relator Ministro Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o
  ingresso em domicílio desautorizado exige a comprovação de fundadas

. Na mesmarazões (justa causa) evidenciadas pelo contexto fático anterior
linha, o Tema 280 do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da
entrada forçada em domicílio em fundadas razões, a serem devidamente
justificadas . a posteriori

Como já decidiu esta Corte Superior, tais razões não podem derivar
de simples desconfiança policial, apoiada em mera atitude "suspeita" ou

.na fuga do indivíduo em direção à sua cada diante de uma ronda ofensiva
É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o

flagrante delito traduza verdadeira urgência, já que a legislação, como é o caso
do delito de tráfico de drogas, estabelece, inclusive, a hipótese de retardamento
da ação policial na investigação.

Por outro lado, diante da admissão constitucional do ingresso
mediante consentimento do morador, também foram fixadas balizas acerca de
sua obtenção e comprovação.

Confira-se:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL.
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito
à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu
grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra
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devassas indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados
e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia
constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude e
seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos constitucionais de
direitos e garantias fundamentais. Célebre, a propósito, a exortação
de Conde Chatham, ao dizer que: "O homem mais pobre pode em sua
cabana desafiar todas as forças da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado
pode tremer, o vento pode soprar por ele, a tempestade pode entrar, a
chuva pode entrar, mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The
poorest man may in his cottage bid defiance to all the forces of the
Crown. It may be frail, its roof may shake, the wind may blow through
it, the storm may enter, the rain may enter, but the King of England
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March 1763, in
Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the Time of George
III First Series (1845) v. 1).
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de
inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões
(justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação
do direito fundamental em questão. É dizer, apenas quando o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca
da ocorrência de crime no interior da residência - cuja
urgência em sua cessação demande ação imediata - é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do
domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza  verdadeira urgência 
legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei
de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º),
que autorizam o retardamento da atuação policial na investigação dos
crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar que nem sempre o
caráter permanente do crime impõe sua interrupção imediata a fim de
proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de
situação de flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor
instrumentalização da investigação - e, no que interessa a este caso, a
proteção do direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo
da cessação da prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias,
comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar
possível responsabilização administrativa, civil e penal do
agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é
claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo o processo,
em prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). Em8/10/2010
conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais
segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva
quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer
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crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade,
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado
esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar
de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera
atitude "suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de
estar o abordado portando ou comercializando substância
entorpecente.
(...)
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso
em sua residência - uma das hipóteses autorizadas pela
Constituição da República para o afastamento da
inviolabilidade do domicílio - outros países trilharam caminho
judicial mais assertivo, ainda que, como aqui, não haja
normatização detalhada nas respectivas Constituições e leis,
geralmente limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da
intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o
ingresso alheio.
(...)
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos
em operações e diligências policiais, quer em abordagens
individuais, quer em intervenções realizadas em comunidades
dos grandes centros urbanos. É, portanto, ingenuidade,
academicismo e desconexão com a realidade conferir, em tais
situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são,
precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos.
E, em um país conhecido por suas práticas autoritárias - não
apenas históricas, mas atuais -, a aceitação desse
comportamento compromete a necessária aquisição de uma
cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de
todos, independentemente de posição social, condição
financeira, profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso
em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto
Maior, há de se aceitar com muita reserva a usual afirmação -
como ocorreu no caso ora em julgamento - de que o morador
anuiu livremente ao ingresso dos policiais para a busca
domiciliar, máxime quando a diligência não é acompanhada
de documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas
sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de importância que,  além da documentação
escrita da diligência policial (relatório circunstanciado), seja
ela totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não
deixar dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um
todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do
morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência 
resultará na diminuição da criminalidade em geral - pela maior 
eficácia probatória, bem como pela intimidação a abusos, de um lado,
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e falsas acusações contra policiais, por outro - e permitirá avaliar se
houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando indicado
ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.
(...)
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum,
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o
paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso
em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de
drogas e, consequentemente, a formação de prova
incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova

-derivada de conduta ilícita  no caso, a apreensão, após invasão 
-desautorizada da residência do paciente, de 109 g de maconha  ,

pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre
a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de
drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do
paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes
dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais
Regionais Federais, bem como às Defensorias Públicas dos Estados e
da União, ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores-
Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho
Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança
Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do
julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública federal,
estadual e distrital.
13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento
das polícias, treinamento e demais providências necessárias para a
adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo
do exame singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que
possam, entre outros efeitos, implicar responsabilidade
administrativa, civil e/ou penal do agente estatal.  (HC n. 598.051
/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).2/3/2021 15/3/2021
 
No caso, o Juízo sentenciante, referendado pela Corte de

origem,  afastou a pretensa nulidade com base nas seguintes razões (fl. 90;
grifamos):

 
(...) apesar do alegado pela Defesa, não houve qualquer violação aos
mencionados direitos que ensejem a nulidade das provas e seu
consequente desentranhamento dos autos.
A testemunha RODRIGO OLIVEIRA FREITAS informou que já havia
informações anteriores noticiando o envolvimento do réu com o
delito de tráfico de drogas e na data dos fatos foi recebida
uma denúncia anônima de que ele receberia no início da tarde
uma postagem por meio dos Correios contendo em seu interior
uma porção de drogas que seriam destinadas a

. Assim, comercialização ilícita os policiais confirmaram nos
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Correios que havia realmente uma encomenda no endereço do
 e, réu com a utilização de veículo descaracterizado,

acompanharam o momento da entrega da mercadoria,
. Inquirido, o réuoportunidade em que o suspeito foi abordado

confirmou que haveria uma porção de haxixe na encomenda recebida,
momento em que a embalagem foi aberta na presença do investigado
e localizada a porção da mencionada droga em meio a uma caixa de
chocolates. Em seguida, foram realizadas buscas no interior da
residência, as quais foram acompanhadas pelo acusado e por sua
genitora, sendo localizados diversos objetos característicos do tráfico
de entorpecentes.
Diante de tal contexto não haveria a necessidade de mandado

, pois restou evidenciado o propósito mercantil no tocante àjudicial
droga localizada e os policiais não poderiam deixar de agir em

. O crime de tráfico de drogas tem natureza permanente,tal situação
de modo que o sujeito que o pratica se encontra constantemente em
estado de flagrante delito.
Tais fatos, portanto, corroboram que não houve qualquer

. Por todo oviolação ao sigilo de correspondência ou domiciliar
exposto, não há razão para serem acolhidas as alegadas nulidades,
tanto da abertura da encomenda recebida, como em relação ao
ingresso no domicílio do acusado.
 
A instância ordinária salientou que a  testemunha Rodrigo Oliveira

Freitas afirmou que havia informações prévias quanto ao envolvimento do réu
com tráfico de drogas. No dia dos fatos, uma denúncia anônima indicou que o
acusado receberia uma encomenda pelos Correios com drogas destinadas ao
comércio ilítico. Utilizando um veículo descaracterizado, os policiais
acompanharam a entrega da mercadoria, momento em que o suspeito foi
abordado. Questionado, o réu admitiu que havia na embalagem, a qualhaxixe 
foi aberta na sua presença. Em seguida, foram realizadas buscas no interior da
residência, as quais foram acompanhadas pelo acusado e por sua genitora,
sendo localizados: 190,52g (cento e noventa gramas e dois decigramas) de
maconha;  diversos objetos característicos do tráfico de entorpecentes, a
quantia de R$ 13.500,00 em espécie,  18 (dezoito) munições calibre 32; 31
(trinta e uma) munições calibre 38; um revólver, marca Taurus, calibre 32 e
um revólver, marca Taurus, calibre 38.

Quanto à alegada violação do sigilo de correspondência, observa-se
que os policiais civis tinham conhecimento da possível existência de drogas no
pacote, mas, em respeito ao sigilo que impera sobre a correspondência,
aguardaram o objeto ser entregue no endereço informado pelo remetente.

Assim, tem-se que a abertura da correspondência foi procedida pelo
agravante, efetivo destinatário do pacote, na presença dos policiais, de forma
que houve efetivamente a observância do mandamento legal, sendo
desnecessária, portanto, autorização judicial, principalmente ao se considerar
o flagrante.
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Assim, necessária se faz a técnica hermenêutica do distinguishing
para concluir pela inaplicabilidade do precedente consubstanciado no Recurso
Extraordinário n. 1.116.949/PR, pois os fundamentos fáticos ali destacados
não estão presentes na hipótese.

A despeito de existir uma aproximação entre os fatos fundamentais
discutidos e aqueles que serviram de base à tese jurídica, algumas
peculiaridades no caso em julgamento afastam a aplicação do precedente.

Em suma, levando em consideração que os policiais tinham
fundadas suspeitas de que na correspondência havia drogas, o que veio a se
confirmar, e que o pacote foi aberto na presença do destinatário, não há falar
em violação da garantia constitucional do sigilo das correspondências, já que a
situação fática se enquadra perfeitamente na hipótese de exceção prevista no
art. 10, inciso III, c/c o art. 13, inciso III, da Lei n. 6.538/1978, que prevê:

 
Art. 10 – Não constitui violação de sigilo da correspondência postal a
abertura de carta:
I – endereçada a homônimo, no mesmo endereço;
II – que apresente indícios de conter objeto sujeito a pagamento de
tributos;
III – que apresente indícios de conter valor não declarado,
objeto ou substância de expedição, uso ou entrega proibidos;
IV – que deva ser inutilizada, na forma prevista em regulamento, em
virtude de impossibilidade de sua entrega e restituição.
Parágrafo único – Nos casos dos incisos II e III a abertura será
feita obrigatoriamente na presença do remetente ou do
destinatário.
 
Art. 13 – :Não é aceito nem entregue
(...)
III – cocaína, ópio, morfina, demais estupefacientes e outras

; substâncias de uso proibido (...).
 
No tocante à tese de violação de domicílio, colhe-se das premissas

fáticas trazidas pelas instâncias de origem - cuja modificação não é possível na
via do , por demandar profundo revolvimento fático-probatório -habeas corpus
que a diligência não foi desencadeada por suspeita vaga, tampouco baseada
em meras conjecturas ou impressões subjetivas.

Com efeito, a apreensão dos entorpecentes e demais objetos ilícitos
ocorreu após os policiais realizarem  diligências prévias junto aos Correios e
confirmarem a encomenda objeto da denúncia anônima, realizarem campana e
abordarem o réu na ocasião da entrega,  circunstâncias que caracterizam
motivação e justa causa suficientes para autorizar o ingresso no domicílio.

No contexto acima descrito, não há como negar a presença de justa
causa a viabilizar as diligências.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E
PROCESSO PENAL. DESARRAZOADA A IMPETRAÇÃO DE DOIS
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WRITS CONTRA IDÊNTICO ATO COATOR, MESMO QUE
DESSEMELHANTES OS ARGUMENTOS DOS HABEAS CORPUS.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS
DECISÕES JUDICIAIS. TRÁFICO DE DROGAS. TRÂNSITO EM
JULGADO EM 2013. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRINCÍPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA. ABSOLVIÇÃO. ILICITUDE DAS PROVAS.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CONFIGURAÇÃO DO FLAGRANTE.
PRECEDENTES.
(...)
3. O voto condutor do acórdão a quo fundamenta a
legitimidade do ingresso das forças policiais em domicílio com
base em investigações e diligências prévias que confirmaram a
veracidade das informações sobre a prática de tráfico de

 (Revisãodrogas, a justificar a situação de flagrante delito
Criminal n. 5013844-30.2023.8.08.0000).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 966.446/ES, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,9/4/2025
DJEN de ; grifamos).15/4/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
ARMAS DE FOGO. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES.
LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. ARTIGOS 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2003.
DELITOS AUTÔNOMOS. CONSUNÇÃO AFASTADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no
domicílio do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões
que justificaram o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para
conduzir a diligência de ingresso na residência. Tendo sido
constatado que a ação policial estava legitimada pela existência de
fundadas razões (justa causa) para a entrada no imóvel em que se
residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova" (AgRg no RHC
n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em ,28/9/2021
DJe de ).4/10/2021
2. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente
idônea na apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para
manter a condenação do acusado, tanto pelo crime do art. 35 da Lei n.
11.343/06 quanto pelos crimes dos artigos 12 e 16 da Lei n. 10.826
/2003. A desconstituição das premissas fáticas adotadas na origem
demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7
desta Corte. Precedentes.
3. "Consoante orientação jurisprudencial, deve ser aplicado o concurso
formal, quando apreendidas armas ou munições de uso permitido e
restrito em um mesmo contexto fático, pois são infringidos tipos penais
distintos, que tutelam bem jurídicos diversos, no tocante aos delitos
previstos no art. 12, caput, e no art. 16 daquele diploma legal - o qual,
além da paz e segurança públicas, também protege a seriedade dos
cadastros do Sistema Nacional de Armas. Precedentes" (AgRg no HC
n. 844.637/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2023 28/8/2023
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.329.878/MG,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ; grifamos).17/12/2024 23/12/2024
 
Assim, constatada a higidez das diligências da busca da

correspondência e da busca domiciliar, conclui-se que as descobertas a
decorreram de buscas regulares, que culminaram na condenação doposteriori 

agravante.
A tese da desclassificação da conduta do artigo 33, , da Lei n.caput

11.343/2006 para a prevista no artigo 28, da Lei n. 11.343/2006 foi afastada
pelo Tribunal de origem nos seguintes termos (fls. 78/79):

 
A prisão em flagrante, a expressiva quantidade de entorpecentes
apreendidos, a forma de acondicionamento destas drogas, a
localização de balança de precisão, o relato dos policiais, enfim, as
circunstâncias todas em que ocorreram  os fatos deixam evidente o
crime de tráfico.
Anoto, por oportuno, que, para a configuração do delito de tráfico de
drogas, não é necessária prova da mercancia, pois o simples fato de,
com essa finalidade, guardar, manter em depósito, trazer consigo,
fornecer, ainda que gratuitamente, a substância, também caracteriza
o crime em questão.
(...)
De rigor, portanto, a condenação pelo tráfico de drogas.
 
Entende esta Corte que a  revisão do entendimento vergastado nas

instâncias ordinárias implicaria amplo revolvimento fático-probatório, o que é
descabido na via eleita.  

No tocante à causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei
11.343/2006, o Tribunal de origem negou a sua incidência com os seguintes
fundamentos (fl. 43; grifamos):

 
Em relação ao crime de tráfico de drogas, não era mesmo o caso de
concessão do redutor de pena previsto no § 4º, do art. 33, da Lein.
11.343/06.
Como bem consignou a MM. Magistrada:

"Da análise dos autos, deixo de aplicar o redutor previsto no §4º,
do art. 33 da Lein.. 11.343/06, pois restou demonstrado que o
acusado se dedica a atividades criminosas, principalmente pelo
que depreende das mensagens do relatório e laudo de
degravação de celular de fls. 516/871 e 955/980." (fls. 1167)

De fato,  apreendidosa  expressiva quantidade de entorpecentes
(07 porções da droga conhecida como "maconha", que revelou massa
líquida total aproximada de 190,52g e 01 porção da droga conhecida
como "haxixe", que revelou massa líquida total aproximada de 11,4g), 
somada às circunstâncias do caso concreto (policiais civis que
receberam informações que indicavam que o réu praticava o

 e a tráfico de drogas por meio de correspondência) apetrechos
, denotam que o acusado se dedicava tambémutilizados no tráfico

às atividades criminosas, obstando, assim, a incidência do referido
redutor de pena.
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Constata-se que houve fundamentação concreta para o afastamento

da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n.
11.343/2006.

Em casos como o dos autos, este Superior Tribunal sedimentou a
jurisprudência no sentido de que rever o entendimento das instâncias
ordinárias para fazer incidir a causa especial de diminuição demanda o
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do habeas
corpus:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Hipótese em que a causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33
da Lei de Drogas foi afastada com o entendimento de que o agravante
se dedicava a atividades criminosas com base nas circunstâncias da
prática delitiva, destacando-se a significativa quantidade de drogas
apreendidas, o depoimento dos policiais civis, além da localização de
apetrechos comumente utilizados para o tráfico e a quantia em espécie.
2. Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão da
jurisdição ordinária acerca da dedicação do agravante a
atividades criminosas e, por conseguinte, reconhecer a
incidência da minorante em comento, notadamente por ser
vedado, na presente via, revolver o contexto fático-probatório
dos autos.
3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 916.902/SP,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024

, grifamos).19/9/2024
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI
N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA EVIDENCIADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida,
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. Hipótese em que a Corte de origem manteve afastada a minorante,
por entender que a apreensão de expressiva quantidade de droga;
de materiais para embalo de entorpecentes; assim como de 2
balanças de precisão e papel com anotações características do
comércio de drogas não deixam dúvida da dedicação do

. Logo, a modificação desseagravante às atividades criminosas
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, 
enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é

. Pinadmissível em sede de habeas corpus recedentes.
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3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 922.020/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024
, DJe de , grifamos).12/9/2024
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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